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Juiz determina bloqueio dos bens de prefeito e secretários

 

O prefeito e os secretários de Obras e de Educação do município de Humberto de Campos estão com os bens
indisponíveis e bloqueados por determinação judicial, até o valor de R$ 143.594,54 (cento e quarenta e três mil,
quinhentos e noventa e quatro reais e cinquenta e quatro centavos)

A decisão é do juiz Marcelo Santana Farias e se estende também ao presidente e integrantes da Comissão
Permanente de Licitação

A decisão atende ao pedido em uma Ação Civil Pública por Ato de Improbidade interposta pelo Minsitério
Público. Consta da decisão que o bloqueio deve ser "via Bacen Jud ou através do Banco Central, dos valores
citados nas contas-correntes, contas poupança e demais investimentos financeiros dos requeridos através do
CPF e/ou CNPJ, os quais somente poderão ser movimentados por determinação do Juízo, salvo os créditos de
natureza alimentar".

Prefeitura pagou por quadra esportiva que não existe

Consta da ação que os requeridos estariam "utilizando a estrutura administrativa do município de Humberto de
Campos para desviar dinheiro público mediante fraude e licitação e ainda cometeram outras ilegalidades com o
fim de ocultar crimes e atos de improbidade", o que teria gerado prejuízo ao erário.

De acordo com o MPE, na prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado - TCE-MA, o prefeito teria
apresentado processo licitatório e respectivo processo de pagamento de uma quadra poliesportiva em escola no
povoado Taboa, e que teria custado aos cofres do município de Humberto de Campos o valor de R$ 143.594,54
(cento e quarenta e três mil, quinhentos e noventa e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos). Segundo o
autor da ação, a obra é "fantasma" e vem se tornando mais cara ainda, já que, para ocultar o desvio do dinheiro
público, o prefeito vem contratando outras empresas ou terceiros para construírem a referida quadra, usando
para isso dinheiro público e veículos a serviço da prefeitura, a exemplo do trator utilizado para a coleta de lixo
na cidade.

Promotor considera a ação "trama criminosa e imoral"

Relata o MPE que a "trama criminosa e imoral" teria iniciado com as irregularidades no processo de licitação,
entre as quais a ausência de cronograma financeiro, memorial descritivo, projeto básico, critérios para indicar
os valores na planilha orçamentária. O autor destaca ainda a não observação do prazo de (05) cinco dias entre a
data do recebimento da carta convite e a realização da sessão pública para entrega de documentação e
proposta, ausência da identificação do recebedor no protocolo de recebimento do convite. Ainda segundo o
MPE, todas as propostas têm data posterior à data da realização da licitação, o que evidencia grosseira fraude.
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TJ confirma decisão do TCE que condenou ex-secretário de saúde de Coroatá a devolver R$ 7 milhões

TJ confirma decisão do TCE que condenou ex-secretário de saúde de Coroatá a devolver R$ 7 milhões

A Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJ/MA), tendo como relator o
desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira,  cassou liminar concedida a  Luiz Marques Barbosa Júnior, ex-
secretário de saúde de Coroatá, que suspendia os efeitos da decisão do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão (TCE/MA), que julgou irregulares prestações de contas dele relativas aos exercícios financeiros de
2007 e 2008, ao final dos procedimentos dos Processos de Tomada de Contas  n° 5.455/2008 e 3.785/2009 –
TCE/MA.

Diversas irregularidades foram detectadas nas prestações de contas apresentadas por Luiz Marques Barbosa
Júnior, entre elas: não encaminhamento de documentos legais ao TCE; receita arrecadada inferior à despesa
empenhada; realização de despesas sem licitação; irregularidades em obras e serviços d engenharia e
irregularidades na contabilização de convênios. Inconformado com a decisão do TCE, Luiz Júnior, ingressou
com pedido de suspensão na Quarta Vara da Fazenda Pública, alegando, entre outras razões, que não teria sido
citado corretamente ao longo das diversas fases do processo de análise e julgamento de suas prestações contas,
o que, de acordo com ele, teria prejudicado seu direito à ampla defesa.

O juiz responsável pela Quarta Vara da Fazenda Pública, Cícero Dias de Sousa Filho, emitiu, no dia 20 de
janeiro de 2015, liminar suspendendo os efeitos da decisão originalmente tomada pelo TCE. Entendendo que os
procedimentos realizados durante o julgamento das prestações de contas de Luiz Marques Barbosa Júnior
atenderam ao que estabelece a legislação vigente, a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) ingressou com recurso
junto ao TJ para que a liminar concedida ao ex-gestor fosse cassada e a decisão originalmente tomada pelo TCE
confirmada em todos os seus efeitos. Coube à Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça analisar o mérito da
solicitação da PGE.

O relator do processo, desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira, acolheu os argumentos apresentados pela
PGE, decidindo pela cassação da liminar concedida a Luiz Júnior e a manutenção da decisão da Corte de Contas.

Em sua decisão, o desembargador Paulo Velten destaca a impertinência dos argumentos apresentados pelos
advogados do ex-gestor e ressalta a correção das medidas adotadas pelo TCE, que têm por fundamentos
dispositivos da Lei Orgânica da instituição e procedimentos que inclusive já foram validados pelo Superior
Tribunal Federal (STF): “entendo que não viola o processo administrativo fato de o Agravado ter sido
cientificado da instauração do Processo de Tomada de Contas n° 3.785/2009 – TCE/MA através do envio de
carta com aviso de recebimento entregue no seu endereço, ainda que recebida por terceira pessoa”,  afirma o
desembargador.

Paulo Velten também reafirma a necessidade de fortalecimento das decisões do TCE em virtude de as mesmas
contribuírem para a preservação do patrimônio público e a elevação da qualidade do processo de gestão pública,
alertando  para os riscos inerentes à eventual ineficácia das mesmas: “presente o fundamento relevante do
Agravo, o risco de dano (CPC, art. 558) reside na possibilidade de se esvaziar a eficácia das decisões tomadas
pelo TCE e retirar da Fazenda Pública a possibilidade de requerer o ressarcimento dos prejuízos identificados
pela Corte de Contas cujo montante supera a casa dos R$ 7 milhões”, ressalta em sua decisão o magistrado.



Desta forma, até posterior decisão da justiça sobre a matéria, encontra-se em vigor a decisão tomada pelo TCE
contra Luiz Marques Barbosa Júnior, bem como todas as sanções por ela acarretadas, entre as quais, a
impossibilidade do exercício de função pública como determina a Lei Complementar n° 135/2010,  denominada
Lei da Ficha Limpa.

Alexandre Antonio Vieira Vale
Auditor Estadual de Controle Externo
Assessoria de Comunicação
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Município de Tutóia é condenado por não garantir transporte escolar a estudantes da zona rural

O município de Tutoia foi condenado ao pagamento de R$ 1 mil por dia, até o limite de R$ 50 mil, por não
fornecer transporte escolar seguro de ida e volta aos estudantes da zona rural daquela localidade.

A decisão é da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) e visa garantir que os alunos
residentes nos povoados Barro Duro, Bom Gosto, Porto de Areia, Tutoia Velha, Lagoinha, Passagem dos Bois,
Itaperinha, Raposa, Comum e Pexicá possam frequentar regularmente as aulas ministradas no Centro de Ensino
Casemiro de Abreu, única escola que atende as mencionadas comunidades.

Em sua defesa, o Município de Tutoia alega que a situação ocorre por omissão do Governo Estadual que teria
descumprido a Lei nº. 9.394/96, deixando de auxiliar o Município na oferta de transporte escolar gratuito a
todos os alunos da rede pública de ensino.

Para o relator do processo, desembargador Raimundo Barros, o transporte escolar é o instrumento que garante
o acesso dos estudantes à escola, especialmente aqueles residentes em localidades distantes.

O transporte escolar, segundo o magistrado, é o meio pelo qual, efetivamente, se busca a frequência dos alunos
no ambiente escolar, não sendo, assim, possível acatar a alegação de escassez de recursos como argumento
para a ausência desse direito.

O desembargador destacou que não só a Constituição Federal determina, mas também o Estatuto da Criança e
do Adolescente, que o acesso à educação deve ser proporcionado pelos entes federados, sendo que o transporte
escolar de qualidade tem papel fundamental nesse aspecto. (Processo nº. 410352014)

Assessoria de Comunicação do TJMA
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TJ confirma decisão do TCE que condenou ex-secretário de saúde de Coroatá a devolver R$ 7 milhões

A Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJ/MA), tendo como relator o
desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira,  cassou liminar concedida a  Luiz Marques Barbosa Júnior, ex-
secretário de saúde de Coroatá, que suspendia os efeitos da decisão do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão (TCE/MA), que julgou irregulares prestações de contas dele relativas aos exercícios financeiros de
2007 e 2008, ao final dos procedimentos dos Processos de Tomada de Contas  n° 5.455/2008 e 3.785/2009 –
TCE/MA.

Diversas irregularidades foram detectadas nas prestações de contas apresentadas por Luiz Marques Barbosa
Júnior, entre elas: não encaminhamento de documentos legais ao TCE; receita arrecadada inferior à despesa
empenhada; realização de despesas sem licitação; irregularidades em obras e serviços d engenharia e
irregularidades na contabilização de convênios. Inconformado com a decisão do TCE, Luiz Júnior, ingressou
com pedido de suspensão na Quarta Vara da Fazenda Pública, alegando, entre outras razões, que não teria sido
citado corretamente ao longo das diversas fases do processo de análise e julgamento de suas prestações contas,
o que, de acordo com ele, teria prejudicado seu direito à ampla defesa.

O juiz responsável pela Quarta Vara da Fazenda Pública, Cícero Dias de Sousa Filho, emitiu, no dia 20 de
janeiro de 2015, liminar suspendendo os efeitos da decisão originalmente tomada pelo TCE. Entendendo que os
procedimentos realizados durante o julgamento das prestações de contas de Luiz Marques Barbosa Júnior
atenderam ao que estabelece a legislação vigente, a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) ingressou com recurso
junto ao TJ para que a liminar concedida ao ex-gestor fosse cassada e a decisão originalmente tomada pelo TCE
confirmada em todos os seus efeitos. Coube à Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça analisar o mérito da
solicitação da PGE.

O relator do processo, desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira, acolheu os argumentos apresentados pela
PGE, decidindo pela cassação da liminar concedida a Luiz Júnior e a manutenção da decisão da Corte de Contas.

Em sua decisão, o desembargador Paulo Velten destaca a impertinência dos argumentos apresentados pelos
advogados do ex-gestor e ressalta a correção das medidas adotadas pelo TCE, que têm por fundamentos
dispositivos da Lei Orgânica da instituição e procedimentos que inclusive já foram validados pelo Superior
Tribunal Federal (STF): “entendo que não viola o processo administrativo fato de o Agravado ter sido
cientificado da instauração do Processo de Tomada de Contas n° 3.785/2009 – TCE/MA através do envio de
carta com aviso de recebimento entregue no seu endereço, ainda que recebida por terceira pessoa”,  afirma o
desembargador.

Paulo Velten também reafirma a necessidade de fortalecimento das decisões do TCE em virtude de as mesmas
contribuírem para a preservação do patrimônio público e a elevação da qualidade do processo de gestão pública,
alertando  para os riscos inerentes à eventual ineficácia das mesmas: “presente o fundamento relevante do
Agravo, o risco de dano (CPC, art. 558) reside na possibilidade de se esvaziar a eficácia das decisões tomadas
pelo TCE e retirar da Fazenda Pública a possibilidade de requerer o ressarcimento dos prejuízos identificados
pela Corte de Contas cujo montante supera a casa dos R$ 7 milhões”, ressalta em sua decisão o magistrado.

Desta forma, até posterior decisão da justiça sobre a matéria, encontra-se em vigor a decisão tomada pelo TCE
contra Luiz Marques Barbosa Júnior, bem como todas as sanções por ela acarretadas, entre as quais, a



impossibilidade do exercício de função pública como determina a Lei Complementar n° 135/2010,  denominada
Lei da Ficha Limpa.

Alexandre Antonio Vieira Vale
Auditor Estadual de Controle Externo
Assessoria de Comunicação
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Justiça bloqueia bens do prefeito de Humberto de Campos e dos secretários de Educação e de Obras

Decisão do titular da Comarca de Humberto de Campos, juiz Marcelo Santana Farias, determina a
indisponibilidade e o bloqueio dos bens do prefeito do município, Raimundo Nonato dos Santos, e dos
secretários municipais de Educação e Obras, além do presidente e de integrantes da Comissão Permanente de
Licitação, bem como de um empresário, até o valor de R$ 143.594,54 (cento e quarenta e três mil, quinhentos e
noventa e quatro reais e cinquenta e quatro centavos). O bloqueio deve ser “via Bacen Jud ou através do Banco
Central, dos valores citados nas contas-correntes, contas poupança e demais investimentos financeiros dos
requeridos através do CPF e/ou CNPJ, os quais somente poderão ser movimentados por determinação do Juízo,
salvo os créditos de natureza alimentar”, consta da decisão. No documento, o magistrado determina ainda o
impedimento da transferência, por atos de alienação ou disposição, dos bens dos requeridos.
A medida atende à Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa com Pedido de Indisponibilidade
de Bens interposta pelo Ministério Público Estadual em face do prefeito e dos demais requeridos. Na ação, o
autor solicita ainda o afastamento liminar do prefeito. Antes de apreciar o pedido de afastamento, o magistrado
concedeu o prazo de (05) cinco dias para o gestor se manifestar a respeito. Consta da ação que os requeridos
estariam “utilizando a estrutura administrativa do município de Humberto de Campos para desviar dinheiro
público mediante fraude e licitação e ainda cometeram outras ilegalidades com o fim de ocultar crimes e atos
de improbidade”, o que teria gerado prejuízo ao erário.
De acordo com o MPE, na prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado – TCE-MA, o prefeito teria
apresentado processo licitatório e respectivo processo de pagamento de uma quadra poliesportiva em escola no
povoado Taboa, e que teria custado aos cofres do município de Humberto de Campos o valor de R$ 143.594,54
(cento e quarenta e três mil, quinhentos e noventa e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos). Segundo o
autor da ação, a obra é “fantasma” e vem se tornando mais cara ainda, já que, para ocultar o desvio do dinheiro
público, o prefeito vem contratando outras empresas ou terceiros para construírem a referida quadra, usando
para isso dinheiro público e veículos a serviço da prefeitura, a exemplo do trator utilizado para a coleta de lixo
na cidade.
Relata o MPE que a “trama criminosa e imoral” teria iniciado com as irregularidades no processo de licitação,
entre as quais a ausência de cronograma financeiro, memorial descritivo, projeto básico, critérios para indicar
os valores na planilha orçamentária. O autor destaca ainda a não observação do prazo de (05) cinco dias entre a
data do recebimento da carta convite e a realização da sessão pública para entrega de documentação e
proposta, ausência da identificação do recebedor no protocolo de recebimento do convite. Ainda segundo o
MPE, todas as propostas têm data posterior à data da realização da licitação, o que evidencia grosseira fraude.
Para o MPE, além do prefeito, a quem o autor imputa o extenso rol de irregularidades, “a secretária de
educação também incorreu em ato de improbidade administrativa, já que, na qualidade de gestora, assinou
eletronicamente a transferência de valores para pagamento de serviços não prestados”, assim como o
secretário de obras, que assinou medições de obra inexistente. Na visão do MPE, também o presidente e os
integrantes da CPL requeridos emprestaram sua colaboração, já que teriam praticado atos de simulação da
licitação. Segundo o autor da ação, outros casos semelhantes estão sendo investigados, como os dos povoados
de Mutuns, Serraria e São João.
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Justiça decide que viúvas de ex-prefeitos não têm direito a pensão vitalícia

É inconstitucional a Lei Municipal nº 17/1997, que concedia pensão vitalícia em decorrência da morte de
ex-gestores municipais. O entendimento é da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que
negou a concessão de pensão vitalícia de 10 salários mínimos à viúva de ex-prefeito do município de Loreto,
localizado na região Sul do Estado.

Inconformada com a determinação judicial, a pensionista interpôs recurso junto ao TJMA, alegando que deve
ser reconhecida a existência do direito adquirido com a promulgação da legislação municipal, que seria de
natureza assistencial e não previdenciária, deixando, assim, de exigir a comprovação de contribuição e de fonte
de custeio para a concessão da pensão.

O relator do processo, desembargador Cleones Cunha, frisou que os tribunais superiores já se manifestaram
sobre a inconstitucionalidade das leis que concedem esse tipo de benefício, diante da ausência de previsão
constitucional. Em seu voto, magistrado citou também o fato de a Lei não fazer referência sobre a forma de
custeio do benefício.

Para o desembargador, o pagamento do benefício previdenciário a título de pensão vitalícia sem vinculação ao
Regime Geral de Previdência Social e Fundo de Aposentadoria e Pensões instituído pela Lei Municipal 01/95,
desrespeita o caráter contributivo que a Constituição Federal exige.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
26/03/2015 - BLOG DO DJALMA RODRIGUES - DJALMA RODRIGUES
POSITIVA
JUSTIÇA DECIDE QUE VIÚVAS DE EX-PREFEITOS NÃO TÊM DIREITO A PENSÃO VITALÍCIA

Pag.: 7

Justiça decide que viúvas de ex-prefeitos não têm direito a pensão vitalícia

É inconstitucional a Lei Municipal nº 17/1997, que concedia pensão vitalícia em decorrência da morte de
ex-gestores municipais. O entendimento é da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que
negou a concessão de pensão vitalícia de 10 salários mínimos à viúva de ex-prefeito do município de Loreto,
localizado na região Sul do Estado.

Inconformada com a determinação judicial, a pensionista interpôs recurso junto ao TJMA, alegando que deve
ser reconhecida a existência do direito adquirido com a promulgação da legislação municipal, que seria de
natureza assistencial e não previdenciária, deixando, assim, de exigir a comprovação de contribuição e de fonte
de custeio para a concessão da pensão.

O relator do processo, desembargador Cleones Cunha, frisou que os tribunais superiores já se manifestaram
sobre a inconstitucionalidade das leis que concedem esse tipo de benefício, diante da ausência de previsão
constitucional. Em seu voto, magistrado citou também o fato de a Lei não fazer referência sobre a forma de
custeio do benefício.

Para o desembargador, o pagamento do benefício previdenciário a título de pensão vitalícia sem vinculação ao
Regime Geral de Previdência Social e Fundo de Aposentadoria e Pensões instituído pela Lei Municipal 01/95,
desrespeita o caráter contributivo que a Constituição Federal exige. (Processo: nº 01834013)
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Tutoia recebe mais de R$ 8 milhões em recursos e deixa alunos
sem transporte

Raimundo Diringa terá que garantir transporte seguro a alunos da zona rural e cadê o dinheiro prefeito?|

Depois de ter sido obrigado pela 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) a fornecer
transporte seguro de ida e volta a estudantes da zona rural de Tutoia, o prefeito Raimundo Nonato Abraão
Baquil, o 'Diringa', tentou se justificar alegando que a situação estava ocorrendo por omissão do Governo
Estadual que teria descumprido a Lei nº. 9.394/96, deixando de auxiliar o Município.

A justificativa do chefe do executivo municipal não convence ninguém, uma vez que só nos primeiros meses de
2015, Tutoia recebeu do Governo Federal mais de R$ 8 milhões, e o Estado mais de R$ 500 milhões, conforme
mostra o Portal da Transparência da União. Confira:

Mesmo usando a desculpa de escassez de recursos como argumento, o Município foi penalizado pela Justiça
com o pagamento de R$ 1 mil por dia, até o limite de R$ 50 mil, se não cumprir o que determina a lei.

O transporte gratuito de alunos da rede pública municipal deve ser garantido pelo prefeito.

A decisão do TJMA foi tomada para garantir que os alunos que moram nos povoados Barro Duro, Bom Gosto,
Porto de Areia, Tutoia Velha, Lagoinha, Passagem dos Bois, Itaperinha, Raposa, Comum e Pexicá possam
frequentar regularmente as aulas ministradas no Centro de Ensino Casemiro de Abreu, única escola que atende
as mencionadas comunidades.

Relembrando

Em maio de 2013, os vereadores de Tutoia, indignados com a situação do município, decidiram criar uma
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para investigar o paradeiro de R$ 5 milhões provenientes do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb),
referentes ao exercício de 2009 e que teriam sido desviados pelo prefeito 'Diringa', no seu primeiro mandato.

Nesse mesmo ano o município de Tutoia recebeu mais de 20 milhões de reais do Fundeb.
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Acabou a farra: TJ derruba pensão vitalícia para viúvas de ex-prefeitos

O desembargador Cleones Cunha, relator do processo, entende que o pagamento do benefício desrespeita o caráter contributivo que a
Constituição Federal exige

Em decisão tomada nesta quinta-feira (26), a 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA)
negou a concessão de pensão vitalícia de 10 salários mínimos à viúva de ex-prefeito do município de
Loreto, Demerval Coelho Silva. Dessa forma a pensionista e ex-primeira dama, Joana Martins Coelho perde o
benefício.

Mas não se trata de um caso específico. Para o TJMA é inconstitucional a Lei Municipal nº 17/1997, que
concede pensão vitalícia em decorrência da morte de ex-gestores municipais.

Inconformada com a determinação judicial, a pensionista interpôs recurso junto ao TJMA, alegando que deve
ser reconhecida a existência do direito adquirido com a promulgação da legislação municipal, que seria de
natureza assistencial e não previdenciária, deixando, assim, de exigir a comprovação de contribuição e de fonte
de custeio para a concessão da pensão.

O relator do processo, desembargador Cleones Cunha, frisou que os tribunais superiores já se manifestaram
sobre a inconstitucionalidade das leis que concedem esse tipo de benefício, diante da ausência de previsão
constitucional. Em seu voto, magistrado citou também o fato de a Lei não fazer referência sobre a forma de
custeio do benefício.

Para o desembargador, o pagamento do benefício previdenciário a título de pensão vitalícia sem vinculação ao
Regime Geral de Previdência Social e Fundo de Aposentadoria e Pensões instituído pela Lei Municipal 01/95,
desrespeita o caráter contributivo que a Constituição Federal exige.
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Município de Tutoia é punido por não fornecer transporte escolar seguro

Por não fornecer meio de transporte escolar seguro de ida e volta aos estudantes da rede pública da zona rural
de Tutoia,  o município, administrado pelo prefeito Raimundo Nonato Abraão Baquil, o 'Diringa', foi condenado
pela Justiça ao pagamento de R$ 1 mil por dia, até o limite de R$ 50 mil.

A decisão é da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) e foi tomada para garantir que os
alunos que moram nos povoados Barro Duro, Bom Gosto, Porto de Areia, Tutoia Velha, Lagoinha, Passagem dos
Bois, Itaperinha, Raposa, Comum e Pexicá possam frequentar regularmente as aulas ministradas no Centro de
Ensino Casemiro de Abreu, única escola que atende as mencionadas comunidades.

Ainda assim, o prefeito tentou se defender alegando que  a situação ocorre por omissão do Governo Estadual
que teria descumprido a Lei nº. 9.394/96, deixando de auxiliar o Município na oferta de transporte escolar
gratuito a todos os estudantes.

O TJMA não acatou a alegação de escassez de recursos como argumento para a ausência desse direito. O
transporte gratuito de alunos da rede pública municipal deve ser garantido pelo prefeito.

Não só a Constituição Federal determina, mas também o Estatuto da Criança e do Adolescente, que o acesso à
educação deve ser proporcionado pelos entes federados, sendo que o transporte escolar de qualidade tem papel
fundamental.
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Notas da manhã

Suspensão e afastamento

O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), em sessão ordinária realizada na terça-feira, 24, aplicou
duas penas de perda de cargo contra o promotor de justiça Carlos Serra Martins. O colegiado do órgão também
aplicou três penas de suspensão, por 90 dias. O MPMA está aguardando receber, oficialmente, a decisão do
CNMP para que a procuradora-geral de justiça tome as providências cabíveis.

Para que o promotor perca, de forma definitiva, o cargo, a procuradora-geral de justiça, Regina Lúcia de
Almeida Rocha, deve submeter a decisão do CNMP ao Colégio de Procuradores do MPMA para que este órgão
autorize a interposição de Ação Civil perante o Tribunal de Justiça. Até o julgamento definitivo e aplicação das
penas de suspensão, o promotor de justiça Carlos Serra deve ser posto em disponibilidade com vencimentos
proporcionais ao tempo de serviço, conforme a Lei Complementar 13/91.

Caso Décio

O deputado Raimundo Cutrim (PC do B) ocupou a tribuna da Assembleia Legislativa nesta quarta-feira (25),
para pedir a reabertura do caso e rigor na apuração do assassinato do blogueiro e jornalista do Sistema Mirante
de Comunicação, Décio Sá, ocorrido em 2012, em plena Avenida Litorânea, em São Luís.

Reprovados e aprovados

O Tribunal de Contas emitiu parecer prévio pela desaprovação das contas de governo de Francisco Pereira
Lima (Davinópolis, 2006, com julgamento irregular das contas de gestão, débito de R$ 447,3 mil, multa de R$
24,8 mil e mais multa correspondente a 20 porcento dos vencimentos anuais do prefeito, julgamento irregular
das contas de gestão e regular com ressalva das contas do Fundo Municipal de Saúde), José Eliomar da Costa
Dias (Água Doce do Maranhão, 2010), Manoel Mariano de Sousa (Barra do Corda, 2010), Dácio Rocha Pereira
(Presidente Juscelino, 2011, com julgamento irregular das contas de gestão e multa de R$ 54,8 mil) e Adalberto
do Nascimento Rodrigues (Belágua, 2010). Apenas as contas de Jadson Passinho Gonçalves (Cedral, 2010)
receberam parecer prévio pela aprovação.

Foram julgadas regulares com ressalvas as contas de Lourenço José Tavares Vieira da Silva (Secretaria de
Estado da Educação do Maranhão, 2010) e Raimundo Robert Bringel Martins (Santa Inês, 2008, Fundo
Municipal de Assistência Social e Fundeb, com multa de R$ 20 mil cada) em grau de recurso.

Conta Pessoal Instagram Hackeada

Amigos a conta pessoal do Instagram do deputado Rubens Jr. foi hackeada, peço que atualizem para a nova
conta @rubenspereirasjr

MATÕES - Réu é condenado por matar irmão
O Tribunal do Júri da Comarca de Matões condenou, em 23 de março, o réu Antônio Francisco Sousa a 21 de
anos de reclusão, em regime fechado, pelo homicídio de seu irmão, Elidônio Pires de Sousa, por motivo fútil e
com uso de recurso que tornou impossível a defesa da vítima. O crime ocorreu em 7 de agosto de 2013.



A FACAM - Faculdade do Maranhão, tem a satisfação de convidá-lo para uma palestra na sede desta IES,
localizada na rua 38, lote 03, Bequimão, São Luís - MA.

O Excelentíssimo Ministro do Tribunal de Contas da União, Raimundo Carreiro estará em São Luís-MÁ, nesta
quinta-feira, 26.03 para proferir a palestra "RESPONSABILIDADE DO AGENTE PÚBLICO PERANTE OS
TRIBUNAIS DE CONTAS" a realizar-se as 18:30 no Auditório Central da FACAM - Faculdade do Maranhão.

Consultas populares só podem ser realizadas em anos eleitorais, regulamenta TSE desde 2012

Apesar de sensível aos conflitos que estão ocorrendo nas cidades de João Lisboa, Buritirana e Senador La
Roque devido à declaração de inconstitucionalidade de lei que estabeleceu novos limites entre estes municípios,
o desembargador Guerreiro Júnior, presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, explicou na tarde
desta quarta-feira, 25 de março, que só poderá realizar consulta popular nestas localidades em 2015 se
autorizado excepcionalmente pelo Tribunal Superior Eleitoral.

A informação foi dada aos deputados estaduais Valéria Macedo e Marcos Valério que compareceram no
TRE-MA acompanhados de prefeitos e vereadores das 3 cidades para pedir que o Regional realize plebiscito
com vistas a ouvir a população acerca do desmembramento e anexação de povoados.

Nova reunião entre rodoviários e SET está marcada para esta quinta-feira

Uma nova rodada de negociações entre o Sindicato dos Rodoviários e o Sindicato das Empresas de Transporte
(SET) foi marcada para esta quinta-feira (26).

Após três horas de reunião, nenhum acordo foi fechado nas mediações desta quinta-feira (25). Representantes
da Prefeitura de São Luís e do Governo do estado também participaram.

Os participantes estão discutindo a Convenção Coletiva de Trabalho 2015/2016. O caso está sendo discutido em
caráter de urgência pelo MPT-MA por se tratar de um serviço de natureza essencial à população da região
metropolitana de São Luís.

A reunião desta quinta-feira será às 14hs na sede do Ministério Público do Trabalho no Maranhão (MPT-MA),
bairro Renascença.

CURURUPU - MPMA aciona gestores e ex-gestores por irregularidades na saúde

A Promotoria de Justiça da Comarca de Cururupu ingressou, na última quinta-feira, 19, com uma Ação Civil
Pública por ato de improbidade administrativa contra o prefeito José Carlos de Almeida Júnior, o ex-prefeito
José Francisco Pestana, a ex-secretária municipal de Saúde, Rita de Cássia Miranda Almeida e o atual gestor da
pasta, Aldo Luis Borges Lopes. A ação refere-se a irregularidades apontadas em auditorias realizadas pelo
Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (Denasus).

Os Relatórios de Auditoria n° 9614, 9615 e 9616 apontaram problemas ligados à infraestrutura para a execução
dos serviços de saúde, irregularidades na distribuição e utilização de recursos de média e alta complexidade,
falta de planejamento e gestão de recursos, irregularidades na elaboração do Plano Municipal de Saúde e
programação anual de saúde, não encaminhamento de relatório anual ao Conselho Municipal de Saúde e
ausência de Plano de Carreira, Cargos e Salários para os trabalhadores da saúde, entre outros.

Vereador Pedro Lucas Fernandes protocola no Senado pedido de retomada na tramitação do projeto do "Passe
Livre Estudantil"

Foto/Divulgação: O pedido que pede a designação de um novo Relator foi protocolado nesta quarta-feira (25),
na CCJ do Senado, em Brasília.

O vereador Pedro Lucas Fernandes (PTB) protocolou pessoalmente, na manhã desta quarta-feira (25), na



Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, o pedido de retomada da tramitação do
Projeto de Lei (PSL 248/2013) que garante o passe livre estudantil.

"Essa tem sido uma de nossas lutas desde 2013. O senador Vital do Rêgo (PMDB-PB), relator inicial do projeto,
deu Parecer Favorável ao Projeto. Mas com a ida dele para o Tribunal de Contas da União, precisamos retomar
essa questão que é de extrema importância para os estudantes de nossa cidade, estado e claro, do país",
afirmou o vereador Pedro Lucas.
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Tribunal condena Prefeitura de Tutoia por não garantir transporte
escolar

O município de Tutoia foi condenado ao pagamento de R$ 1 mil por dia, até o limite de R$ 50 mil, por não
fornecer transporte escolar seguro de ida e volta aos estudantes da zona rural daquela localidade.

A decisão é da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) e visa garantir que os alunos
residentes nos povoados Barro Duro, Bom Gosto, Porto de Areia, Tutoia Velha, Lagoinha, Passagem dos Bois,
Itaperinha, Raposa, Comum e Pexicá possam frequentar regularmente as aulas ministradas no Centro de Ensino
Casemiro de Abreu, única escola que atende as mencionadas comunidades.

Em sua defesa, o Município de Tutoia alega que a situação ocorre por omissão do Governo Estadual que teria
descumprido a Lei nº. 9.394/96, deixando de auxiliar o Município na oferta de transporte escolar gratuito a
todos os alunos da rede pública de ensino.

Para o relator do processo, desembargador Raimundo Barros, o transporte escolar é o instrumento que garante
o acesso dos estudantes à escola, especialmente aqueles residentes em localidades distantes.
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Justiça decide que viúvas de ex-prefeitos não têm direito a pensão

É inconstitucional a Lei Municipal nº 17/1997, que concedia pensão vitalícia em decorrência da morte de
ex-gestores municipais. O entendimento é da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que
negou a concessão de pensão vitalícia de 10 salários mínimos à viúva de ex-prefeito do município de Loreto, a
715 km de São Luís.

Inconformada com a determinação judicial, a pensionista interpôs recurso junto ao TJMA, alegando que deve
ser reconhecida a existência do direito adquirido com a promulgação da legislação municipal, que seria de
natureza assistencial e não previdenciária, deixando, assim, de exigir a comprovação de contribuição e de fonte
de custeio para a concessão da pensão.

Segundo o desembargador Cleones Cunha, relator do processo, os tribunais superiores já se manifestaram
sobre a inconstitucionalidade das leis que concedem esse tipo de benefício, diante da ausência de previsão
constitucional. Em seu voto, magistrado citou também o fato de a Lei não fazer referência sobre a forma de
custeio do benefício.

Para o desembargador, o pagamento do benefício previdenciário a título de pensão vitalícia sem vinculação ao
Regime Geral de Previdência Social e Fundo de Aposentadoria e Pensões instituído pela Lei Municipal 01/95,
desrespeita o caráter contributivo que a Constituição Federal exige. (Do G1MA6.
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ESTADO DO MARANHÃO É CONDENADO A INDENIZAR FAMÍLIA DE PRESO MORTO EM
PEDRINHAS

O Estado do Maranhão foi condenado a pagar indenização, custos com funeral e pensão aos pais de um detento
morto em um presídio em São Luís. A decisão é do desembargador Paulo Velten, do Tribunal de Justiça (TJ) do
Estado, que negou recurso do governo estadual para reforma da sentença. Ainda cabe recurso ao pleno do TJ.

Segundo a decisão, a indenização paga deve ser de R$ 60 mil, a título de danos morais. O desembargador ainda
determinou que o Estado  pague R$ 163 pelas despesas com funeral e uma pensão mensal no valor de um
salário mínimo até a data em que a vítima completaria 65 anos de idade ou até o falecimento dos beneficiários.

O TJ não informou nome ou idade do detento, nem quando ou se a morte ocorreu no complexo prisional de
Pedrinhas. Disse apenas que “o detento assassinado no interior de um presídio público por um companheiro de
cela”. Há outras duas duas unidades prisionais em São Luís.

Desde 2013, 63 presos foram mortos em Pedrinhas, que se transformou no foco da crise prisional do Estado. O
local tem 1.700 vagas, mas possui 2.200 presos.

“É direito fundamental do preso a sua integridade física. Assassinado detento por colega de cela quando
cumpria pena, responde o Estado civilmente pelo evento danoso”, disse o desembargador, em sua decisão.

Ainda segundo Paulo Velten, há jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal
Federal (STF) para o pagamento das indenizações. Ele citou o artigo 37 da Constituição Federal, que estabelece
que o “Estado responde, independente da culpa, por danos advindos de morte de detento dentro das prisões
administradas pelo Poder Público.”

Para definir a pensão, o desembargador citou que haveria uma “presunção de dependência econômica entre
membros de uma mesma família de baixa renda, sendo devida a prestação mensal ainda que não comprovado
efetivamente o trabalho formal e remunerado.”

O governo do Estado informou que ainda aguarda ser comunicado oficialmente da decisão da Justiça.
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Afastamento à vista: Justiça bloqueia bens do prefeito de Deco em
Humberto de Campos

Deco com os dias contados na Prefeitura de Humberto de Campos|

Decisão do titular da Comarca de Humberto de Campos, juiz Marcelo Santana Farias, determina a
indisponibilidade e o bloqueio dos bens do prefeito do município, Raimundo Nonato dos Santos, e dos
secretários municipais de Educação e Obras, além do presidente e de integrantes da Comissão Permanente de
Licitação, bem como de um empresário, até o valor de R$ 143.594,54 (cento e quarenta e três mil, quinhentos e
noventa e quatro reais e cinquenta e quatro centavos).

O bloqueio deve ser "via Bacen Jud ou através do Banco Central, dos valores citados nas contas-correntes,
contas poupança e demais investimentos financeiros dos requeridos através do CPF e/ou CNPJ, os quais
somente poderão ser movimentados por determinação do Juízo, salvo os créditos de natureza alimentar", consta
da decisão. No documento, o magistrado determina ainda o impedimento da transferência, por atos de
alienação ou disposição, dos bens dos requeridos.

A medida atende à Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa com Pedido de Indisponibilidade
de Bens interposta pelo Ministério Público Estadual em face do prefeito e dos demais requeridos. Na ação, o
autor solicita ainda o afastamento liminar do prefeito. Antes de apreciar o pedido de afastamento, o magistrado
concedeu o prazo de (05) cinco dias para o gestor se manifestar a respeito.

IRREGULARIDADES 

Consta da ação que os requeridos estariam "utilizando a estrutura administrativa do município de Humberto de
Campos para desviar dinheiro público mediante fraude e licitação e ainda cometeram outras ilegalidades com o
fim de ocultar crimes e atos de improbidade", o que teria gerado prejuízo ao erário.

De acordo com o MPE, na prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado - TCE-MA, o prefeito teria
apresentado processo licitatório e respectivo processo de pagamento de uma quadra poliesportiva em escola no
povoado Taboa, e que teria custado aos cofres do município de Humberto de Campos o valor de R$ 143.594,54
(cento e quarenta e três mil, quinhentos e noventa e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos).

Segundo o autor da ação, a obra é "fantasma" e vem se tornando mais cara ainda, já que, para ocultar o desvio
do dinheiro público, o prefeito vem contratando outras empresas ou terceiros para construírem a referida
quadra, usando para isso dinheiro público e veículos a serviço da prefeitura, a exemplo do trator utilizado para
a coleta de lixo na cidade.

FRAUDE 

Relata o MPE que a "trama criminosa e imoral" teria iniciado com as irregularidades no processo de licitação,
entre as quais a ausência de cronograma financeiro, memorial descritivo, projeto básico, critérios para indicar
os valores na planilha orçamentária.



O autor destaca ainda a não observação do prazo de (05) cinco dias entre a data do recebimento da carta
convite e a realização da sessão pública para entrega de documentação e proposta, ausência da identificação do
recebedor no protocolo de recebimento do convite. Ainda segundo o MPE, todas as propostas têm data
posterior à data da realização da licitação, o que evidencia grosseira fraude.

Para o MPE, além do prefeito, a quem o autor imputa o extenso rol de irregularidades, "a secretária de
educação também incorreu em ato de improbidade administrativa, já que, na qualidade de gestora, assinou
eletronicamente a transferência de valores para pagamento de serviços não prestados", assim como o secretário
de obras, que assinou medições de obra inexistente.

Na visão do MPE, também o presidente e os integrantes da CPL requeridos emprestaram sua colaboração, já
que teriam praticado atos de simulação da licitação.

Segundo o autor da ação, outros casos semelhantes estão sendo investigados, como os dos povoados de Mutuns,
Serraria e São João.
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Afastamento à vista: Justiça bloqueia bens do prefeito de Deco em
Humberto de Campos

Deco com os dias contados na Prefeitura de Humberto de Campos|

Decisão do titular da Comarca de Humberto de Campos, juiz Marcelo Santana Farias, determina a
indisponibilidade e o bloqueio dos bens do prefeito do município, Raimundo Nonato dos Santos, e dos
secretários municipais de Educação e Obras, além do presidente e de integrantes da Comissão Permanente de
Licitação, bem como de um empresário, até o valor de R$ 143.594,54 (cento e quarenta e três mil, quinhentos e
noventa e quatro reais e cinquenta e quatro centavos).

O bloqueio deve ser "via Bacen Jud ou através do Banco Central, dos valores citados nas contas-correntes,
contas poupança e demais investimentos financeiros dos requeridos através do CPF e/ou CNPJ, os quais
somente poderão ser movimentados por determinação do Juízo, salvo os créditos de natureza alimentar", consta
da decisão. No documento, o magistrado determina ainda o impedimento da transferência, por atos de
alienação ou disposição, dos bens dos requeridos.

A medida atende à Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa com Pedido de Indisponibilidade
de Bens interposta pelo Ministério Público Estadual em face do prefeito e dos demais requeridos. Na ação, o
autor solicita ainda o afastamento liminar do prefeito. Antes de apreciar o pedido de afastamento, o magistrado
concedeu o prazo de (05) cinco dias para o gestor se manifestar a respeito.

IRREGULARIDADES

Consta da ação que os requeridos estariam "utilizando a estrutura administrativa do município de Humberto de
Campos para desviar dinheiro público mediante fraude e licitação e ainda cometeram outras ilegalidades com o
fim de ocultar crimes e atos de improbidade", o que teria gerado prejuízo ao erário.

De acordo com o MPE, na prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado - TCE-MA, o prefeito teria
apresentado processo licitatório e respectivo processo de pagamento de uma quadra poliesportiva em escola no
povoado Taboa, e que teria custado aos cofres do município de Humberto de Campos o valor de R$ 143.594,54
(cento e quarenta e três mil, quinhentos e noventa e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos).

Segundo o autor da ação, a obra é "fantasma" e vem se tornando mais cara ainda, já que, para ocultar o desvio
do dinheiro público, o prefeito vem contratando outras empresas ou terceiros para construírem a referida
quadra, usando para isso dinheiro público e veículos a serviço da prefeitura, a exemplo do trator utilizado para
a coleta de lixo na cidade.

FRAUDE 

Relata o MPE que a "trama criminosa e imoral" teria iniciado com as irregularidades no processo de licitação,
entre as quais a ausência de cronograma financeiro, memorial descritivo, projeto básico, critérios para indicar
os valores na planilha orçamentária.

O autor destaca ainda a não observação do prazo de (05) cinco dias entre a data do recebimento da carta



convite e a realização da sessão pública para entrega de documentação e proposta, ausência da identificação do
recebedor no protocolo de recebimento do convite. Ainda segundo o MPE, todas as propostas têm data
posterior à data da realização da licitação, o que evidencia grosseira fraude.

Para o MPE, além do prefeito, a quem o autor imputa o extenso rol de irregularidades, "a secretária de
educação também incorreu em ato de improbidade administrativa, já que, na qualidade de gestora, assinou
eletronicamente a transferência de valores para pagamento de serviços não prestados", assim como o secretário
de obras, que assinou medições de obra inexistente.

Na visão do MPE, também o presidente e os integrantes da CPL requeridos emprestaram sua colaboração, já
que teriam praticado atos de simulação da licitação.
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Estado é condenado a indenizar mãe de preso morto em rebelião
em Pedrinhas

OEstado do Maranhão foi condenado a pagar indenização no valor de R$ 60 mil, pordanos morais, e de R$ 600,
referente a despesas com funeral, à mãe de um presoassassinado durante rebelião no Complexo Penitenciário
de Pedrinhas, ocorridano dia 8 de novembro de 2010, que resultou na morte de 19 presidiários. Adecisão foi da
4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).O órgão colegiado reformou emparte a sentença
proferida pelo juiz de primeira instância, para excluir aobrigação de o Estado pagar pensão mensal à mãe da
vítima, que era presoprovisório, sem condenação penal.Emsua defesa, o Estado argumentou que não podia ser
responsabilizado, porconsiderar que a morte do presidiário foi consequência de um ataque surpresa deoutros
detentos em meio à rebelião. Alegou inexistir nexo de causalidade entrequalquer ação ou omissão do Estado e o
ocorrido.Odesembargador Paulo Velten, relator da apelação, destacou que é direitofundamental do preso,
assegurado pela Constituição Federal, o respeito à suaintegridade física e moral. Afirmou que o Estado está
obrigado a garantir avida daqueles que estão sob sua custódia, mantendo-os a salvo de qualquer tipode
agressão, inclusive das cometidas pelos próprios companheiros.Orelator acrescentou que cumpre ao Estado
manter vigilância constante eeficiente. Prosseguiu dizendo que, assassinado o preso, condenado ou não,
porcolega de penitenciária durante rebelião, responde o Estado civilmente pelohomicídio, independentemente
de aferição de culpa por parte dos agentespúblicos encarregados da segurança do presídio.Veltencitou
entendimentos semelhantes do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e doSupremo Tribunal Federal (STF).
Considerou razoável o valor relativo aos danosmorais, fixado pela Justiça de 1º grau, de acordo com
precedentes do próprioTribunal. Também manteve a quantia a ser paga pelo Estado, referente àsdespesas com
funeral.Entretanto, em relação à pensãomensal, o magistrado disse que a petição inicial não afirma que a mãe
da vítimadependia economicamente do filho, nem sequer foi afirmado que ele vivia com amãe.O juiz Luiz
Gonzaga AlmeidaFilho, substituto de 2º grau e revisor, acompanhou o voto do relator, peloprovimento parcial
ao recurso e ao reexame, para excluir da condenação opagamento de pensão mensal e ajustar os juros de mora
e a correção monetária. Odesembargador Marcelino Everton votou pela redução da indenização por
danosmorais para R$ 40 mil, sendo vencido nesta parte.
Assessoria de Comunicação do TJMA
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Justiça bloqueia bens de prefeito e secretários de Humberto de
Campos

Decisão do titular da Comarca de Humberto de Campos, juiz Marcelo Santana Farias, determina a
indisponibilidade e o bloqueio dos bens do prefeito do município, Raimundo Nonato dos Santos, e dos
secretários municipais de Educação e Obras, além do presidente e de integrantes da Comissão Permanente de
Licitação, bem como de um empresário, até o valor de R$ 143.594,54 (cento e quarenta e três mil, quinhentos e
noventa e quatro reais e cinquenta e quatro centavos). O bloqueio deve ser "via Bacen Jud ou através do Banco
Central, dos valores citados nas contas-correntes, contas poupança e demais investimentos financeiros dos
requeridos através do CPF e/ou CNPJ, os quais somente poderão ser movimentados por determinação do Juízo,
salvo os créditos de natureza alimentar", consta da decisão. No documento, o magistrado determina ainda o
impedimento da transferência, por atos de alienação ou disposição, dos bens dos requeridos.

A medida atende à Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa com Pedido de Indisponibilidade
de Bens interposta pelo Ministério Público Estadual em face do prefeito e dos demais requeridos. Na ação, o
autor solicita ainda o afastamento liminar do prefeito. Antes de apreciar o pedido de afastamento, o magistrado
concedeu o prazo de (05) cinco dias para o gestor se manifestar a respeito.

Irregularidades - Consta da ação que os requeridos estariam "utilizando a estrutura administrativa do município
de Humberto de Campos para desviar dinheiro público mediante fraude e licitação e ainda cometeram outras
ilegalidades com o fim de ocultar crimes e atos de improbidade", o que teria gerado prejuízo ao erário.

De acordo com o MPE, na prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado - TCE-MA, o prefeito teria
apresentado processo licitatório e respectivo processo de pagamento de uma quadra poliesportiva em escola no
povoado Taboa, e que teria custado aos cofres do município de Humberto de Campos o valor de R$ 143.594,54
(cento e quarenta e três mil, quinhentos e noventa e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos). Segundo o
autor da ação, a obra é "fantasma" e vem se tornando mais cara ainda, já que, para ocultar o desvio do dinheiro
público, o prefeito vem contratando outras empresas ou terceiros para construírem a referida quadra, usando
para isso dinheiro público e veículos a serviço da prefeitura, a exemplo do trator utilizado para a coleta de lixo
na cidade.

Fraude - Relata o MPE que a "trama criminosa e imoral" teria iniciado com as irregularidades no processo de
licitação, entre as quais a ausência de cronograma financeiro, memorial descritivo, projeto básico, critérios
para indicar os valores na planilha orçamentária. O autor destaca ainda a não observação do prazo de (05)
cinco dias entre a data do recebimento da carta convite e a realização da sessão pública para entrega de
documentação e proposta, ausência da identificação do recebedor no protocolo de recebimento do convite.
Ainda segundo o MPE, todas as propostas têm data posterior à data da realização da licitação, o que evidencia
grosseira fraude.

Para o MPE, além do prefeito, a quem o autor imputa o extenso rol de irregularidades, "a secretária de
educação também incorreu em ato de improbidade administrativa, já que, na qualidade de gestora, assinou
eletronicamente a transferência de valores para pagamento de serviços não prestados", assim como o secretário
de obras, que assinou medições de obra inexistente. Na visão do MPE, também o presidente e os integrantes da
CPL requeridos emprestaram sua colaboração, já que teriam praticado atos de simulação da licitação.

Segundo o autor da ação, outros casos semelhantes estão sendo investigados, como os dos povoados de Mutuns,



Serraria e São João.

TJMA
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Estado é condenado a indenizar mãe de preso morto em rebelião em Pedrinhas..
qua, 25/03/15 por Marco D'Eça às 15:00h

Assassinatos de presos são recorrentes em Pedrinhas
O Estado do Maranhão foi condenado a pagar indenização no valor de R$ 60 mil, por danos morais, e de R$ 600,
referente a despesas com funeral, à mãe de um preso assassinado durante rebelião no Complexo Penitenciário
de Pedrinhas, ocorrida no dia 8 de novembro de 2010, que resultou na morte de 19 presidiários.

A decisão foi da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

O órgão colegiado reformou em parte a sentença proferida pelo juiz de primeira instância, para excluir a
obrigação de o Estado pagar pensão mensal à mãe da vítima, que era preso provisório, sem condenação penal.

Em sua defesa, o Estado argumentou que não podia ser responsabilizado, por considerar que a morte do
presidiário foi consequência de um ataque surpresa de outros detentos em meio à rebelião.

Alegou inexistir nexo de causalidade entre qualquer ação ou omissão do Estado e o ocorrido.

O desembargador Paulo Velten, relator da apelação, destacou que é direito fundamental do preso, assegurado
pela Constituição Federal, o respeito à sua integridade física e moral. Afirmou que o Estado está obrigado a
garantir a vida daqueles que estão sob sua custódia, mantendo-os a salvo de qualquer tipo de agressão,
inclusive das cometidas pelos próprios companheiros.

Entretanto, em relação à pensão mensal, o magistrado disse que a petição inicial não afirma que a mãe da
vítima dependia economicamente do filho, nem sequer foi afirmado que ele vivia com a mãe.

O juiz Luiz Gonzaga Almeida Filho, substituto de 2º grau e revisor, acompanhou o voto do relator, pelo
provimento parcial ao recurso e ao reexame, para excluir da condenação o pagamento de pensão mensal e
ajustar os juros de mora e a correção monetária.

O desembargador Marcelino Everton votou pela redução da indenização por danos morais para R$ 40 mil,
sendo vencido nesta parte.

Assessoria de Comunicação do TJMA
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CNMP determina perda de cargo a promotor de Justiça do
Maranhão

O promotor de Justiça do Maranhão Carlos Serra Martins teve determinada a pena de cargo pela "prática de
incontinência escandalosa", "abandono de cargo por prazo superior a 30 dias por duas vezes e lesão aos cofres
públicos", em sessão ordinária realizada na última terça-feira (24) pelo Plenário do Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP). A informação foi divulgada pela assessoria do órgão.
Segundo o conselho, a perda do cargo é condicionada à formulação e interposição de ação civil à Justiça pelo
procuradora-geral do MP-MA Regina Lúcia de Almeida Rocha.
Na sessão, foram julgados dois procedimentos administrativos contra Martins. Além da perda do cargo, o
colegiado decidiu, por unanimidade, aplicar penas de suspensão, pelo prazo de 90 dias cada uma, por "exercício
do comércio e participação de sociedade comercial"; "desobediência de prazos processuais"; e
"descumprimento de deveres inerentes ao cargo, com violação conduta pública ilibada e particular e
desobediência às decisões dos órgãos da administração superior do MP".O plenário também deliberou que, até
o julgamento definitivo e depois da aplicação das penas de suspensão, o promotor de Justiça deve receber
vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, nos termos do artigo 177, parágrafo único, da Lei
Complementar 13/91.
Outras polêmicas
Em janeiro deste ano, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) recebeu denúncia da
procuradora-geral de Justiça Regina Lúcia de Almeida Rocha contra o promotor por suposta prática de desacato,
crime previsto no Artigo 331 do Código Penal.
Em agosto do ano passado, o promotor foi detido por tentativa de homicídio e porte ilegal de arma de fogo após
disparar três vezes na direção de um homem identificado como Paulo César Pereira Gomes, que passava por
dentro de um terreno de sua propriedade. O homem não foi atingido pelo tiros, mas teria ficado ferido após
levar coronhadas no braço e na costela.
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Tribunal de Justiça acaba com a farra das pensões vitalícias para viúvas de prefeitos no Maranhão

Desembargador Cleones Cunha, relator do processo

É inconstitucional a Lei Municipal nº 17/1997, que concedia pensão vitalícia em decorrência da morte de
ex-gestores municipais. O entendimento é da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão, que negou a
concessão de pensão vitalícia de 10 salários mínimos à viúva de ex-prefeito do município de Loreto, localizado
na região Sul do Estado.

Inconformada com a determinação judicial, a pensionista interpôs recurso junto ao TJ, alegando que deve ser
reconhecida a existência do direito adquirido com a promulgação da legislação municipal, que seria de natureza
assistencial e não previdenciária, deixando, assim, de exigir a comprovação de contribuição e de fonte de
custeio para a concessão da pensão.

O relator do processo, desembargador Cleones Cunha, frisou que os tribunais superiores já se manifestaram
sobre a inconstitucionalidade das leis que concedem esse tipo de benefício, diante da ausência de previsão
constitucional. Em seu voto, magistrado citou também o fato de a Lei não fazer referência sobre a forma de
custeio do benefício.

Para o desembargador, o pagamento do benefício previdenciário a título de pensão vitalícia sem vinculação ao
Regime Geral de Previdência Social e Fundo de Aposentadoria e Pensões instituído pela Lei Municipal 01/95,
desrespeita o caráter contributivo que a Constituição Federal exige. (Processo: nº 01834013)
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CNMP APLICA PENALIDADE DE PERDA DE CARGO A PROMOTOR
DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

O promotor de Justiça do Maranhão Carlos Serra Martins teve determinada a pena de cargo pela "prática de
incontinência escandalosa", "abandono de cargo por prazo superior a 30 dias por duas vezes e lesão aos cofres
públicos", em sessão ordinária realizada nessa terça-feira (24) pelo Plenário do Conselho Nacional do Ministério
Público (CNMP). A informação foi divulgada pela assessoria do órgão.Segundo o conselho, a perda do cargo é
condicionada à formulação e interposição de ação civil à Justiça pelo procuradora-geral do MP-MA Regina Lúcia
de Almeida Rocha.Na sessão, foram julgados dois procedimentos administrativos contra Martins. Além da perda
do cargo, o colegiado decidiu, por unanimidade, aplicar penas de suspensão, pelo prazo de 90 dias cada uma,
por "exercício do comércio e participação de sociedade comercial"; "desobediência de prazos processuais"; e
"descumprimento de deveres inerentes ao cargo, com violação conduta pública ilibada e particular e
desobediência às decisões dos órgãos da administração superior do MP".O plenário também deliberou que, até
o julgamento definitivo e depois da aplicação das penas de suspensão, o promotor de Justiça deve receber
vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, nos termos do artigo 177, parágrafo único, da Lei
Complementar 13/91.Outras polêmicasEm janeiro deste ano, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do
Maranhão (TJ-MA) recebeu denúncia da procuradora-geral de Justiça Regina Lúcia de Almeida Rocha contra o
promotor por suposta prática de desacato, crime previsto no Artigo 331 do Código Penal.
Em agosto do ano passado, o promotor foi detido por tentativa de homicídio e porte ilegal de arma de fogo após
disparar três vezes na direção de um homem identificado como Paulo César Pereira Gomes, que passava por
dentro de um terreno de sua propriedade. O homem não foi atingido pelo tiros, mas teria ficado ferido após
levar coronhadas no braço e na costela.
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NEM MORTO! Justiça decide que viúvas de ex-prefeitos não têm direito a pensão vitalícia

É inconstitucional a Lei Municipal nº17/1997, que concedia pensão vitalícia em decorrência da morte de
ex-gestoresmunicipais. O entendimento é da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça doMaranhão (TJMA), que
negou a concessão de pensão vitalícia de 10 saláriosmínimos à viúva de ex-prefeito do município de Loreto,
localizado na região Suldo Estado.Inconformada com a determinação judicial, apensionista interpôs recurso
junto ao TJMA, alegando que deve ser reconhecida aexistência do direito adquirido com a promulgação da
legislação municipal, queseria de natureza assistencial e não previdenciária, deixando, assim, de exigira
comprovação de contribuição e de fonte de custeio para a concessão da pensão.O relator do processo,
desembargador CleonesCunha, frisou que os tribunais superiores já se manifestaram sobre
ainconstitucionalidade das leis que concedem esse tipo de benefício, diante daausência de previsão
constitucional. Em seu voto, magistrado citou também ofato de a Lei não fazer referência sobre a forma de
custeio do benefício.Para o desembargador, o pagamento dobenefício previdenciário a título de pensão vitalícia
sem vinculação ao RegimeGeral de Previdência Social e Fundo de Aposentadoria e Pensões instituído pelaLei
Municipal 01/95, desrespeita o caráter contributivo que a ConstituiçãoFederal exige. (Processo: nº 01834013).
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Mãe de preso morto em rebelião em Pedrinhas será indenizada

O estado do Maranhão foi condenado a pagar indenização no valor de R$ 60 mil, por danos morais, e de R$ 600,
referente a despesas com funeral, à mãe de um preso assassinado durante rebelião no Complexo Penitenciário
de Pedrinhas, em novembro de 2010 - na ocasião morreram 19 detentos. A decisão foi da 4ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Maranhão.

Em sua defesa, o estado argumentou que não podia ser responsabilizado, por considerar que a morte do
presidiário foi consequência de um ataque surpresa de outros detentos em meio à rebelião. Alegou inexistir
conexão entre qualquer ação ou omissão do estado e o ocorrido.

O desembargador Paulo Velten, relator da apelação, destacou que é direito fundamental do preso, assegurado
pela Constituição Federal, o respeito à integridade física e moral. Disse ainda que é obrigação do estado
garantir daqueles que estão sob sua custódia, mantendo-os a salvo de qualquer tipo de agressão, inclusive das
cometidas pelos próprios companheiros.

O relator acrescentou que cumpre ao Estado manter vigilância constante e eficiente. Velten citou
entendimentos semelhantes do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF).
Considerou razoável o valor relativo aos danos morais, fixado pela Justiça de 1º grau, de acordo com
precedentes do próprio Tribunal. Também manteve a quantia a ser paga pelo Estado, referente às despesas com
funeral.

Entretanto, em relação à pensão mensal, o magistrado disse que a petição inicial não afirma que a mãe da
vítima dependia economicamente do filho, nem sequer foi afirmado que ele vivia com a mãe.
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Justiça decide que viúvas de ex-prefeitos não têm direito a pensão

É inconstitucional a Lei Municipal nº 17/1997, que concedia pensão vitalícia em decorrência da morte de
ex-gestores municipais. O entendimento é da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que
negou a concessão de pensão vitalícia de 10 salários mínimos à viúva de ex-prefeito do município de Loreto, a
715 km de São Luís.

Inconformada com a determinação judicial, a pensionista interpôs recurso junto ao TJMA, alegando que deve
ser reconhecida a existência do direito adquirido com a promulgação da legislação municipal, que seria de
natureza assistencial e não previdenciária, deixando, assim, de exigir a comprovação de contribuição e de fonte
de custeio para a concessão da pensão.

Segundo o desembargador Cleones Cunha, relator do processo, os tribunais superiores já se manifestaram
sobre a inconstitucionalidade das leis que concedem esse tipo de benefício, diante da ausência de previsão
constitucional. Em seu voto, magistrado citou também o fato de a Lei não fazer referência sobre a forma de
custeio do benefício.

Para o desembargador, o pagamento do benefício previdenciário a título de pensão vitalícia sem vinculação ao
Regime Geral de Previdência Social e Fundo de Aposentadoria e Pensões instituído pela Lei Municipal 01/95,
desrespeita o caráter contributivo que a Constituição Federal exige.
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Justiça do Maranhão nega pensão vitalícia à viúva de ex-prefeito -
Imirante.com

Foto: Reprodução/Internet|

SÃO LUÍS - A 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) negou a concessão de pensão
vitalícia de 10 salários mínimos à viúva de ex-prefeito do município de Loreto, localizado na região Sul do
Estado. No entendimento da Justiça, é inconstitucional a Lei Municipal nº 17/1997, que concedia pensão
vitalícia em decorrência da morte de ex-gestores municipais.

Inconformada com a determinação judicial, a pensionista interpôs recurso junto ao TJ-MA, alegando que deve
ser reconhecida a existência do direito adquirido com a promulgação da legislação municipal, que seria de
natureza assistencial e não previdenciária, deixando, assim, de exigir a comprovação de contribuição e de fonte
de custeio para a concessão da pensão.

O relator do processo, desembargador Cleones Cunha, frisou que os tribunais superiores já se manifestaram
sobre a inconstitucionalidade das leis que concedem esse tipo de benefício, diante da ausência de previsão
constitucional. Em seu voto, magistrado citou também o fato de a Lei não fazer referência sobre a forma de
custeio do benefício.

Para o desembargador, o pagamento do benefício previdenciário a título de pensão vitalícia sem vinculação ao
Regime Geral de Previdência Social e Fundo de Aposentadoria e Pensões instituído pela Lei Municipal 01/95,
desrespeita o caráter contributivo que a Constituição Federal exige.
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Juiz determina bloqueio de bens de prefeito - Imirante.com

Arte: Maurício Araya/Imirante.com|

HUMBERTO DE CAMPOS - Decisão do titular da Comarca de Humberto de Campos, juiz Marcelo Santana
Farias, determina a indisponibilidade e o bloqueio dos bens do prefeito do município, Raimundo Nonato dos
Santos, e dos secretários municipais de Educação e Obras, além do presidente e de integrantes da Comissão
Permanente de Licitação, bem como de um empresário, até o valor de R$ 143.594.

A medida atende à Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa com Pedido de Indisponibilidade
de Bens interposta pelo Ministério Público Estadual (MP-MA) em face do prefeito e dos demais requeridos. Na
ação, o autor solicita ainda o afastamento liminar do prefeito. Antes de apreciar o pedido de afastamento, o
magistrado concedeu o prazo de cinco dias para o gestor se manifestar a respeito.

Irregularidades

Consta da ação que os requeridos estariam "utilizando a estrutura administrativa do município de Humberto de
Campos para desviar dinheiro público mediante fraude e licitação e ainda cometeram outras ilegalidades com o
fim de ocultar crimes e atos de improbidade", o que teria gerado prejuízo aos cofres públicos.

De acordo com o MP, na prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado (TCE-MA), o prefeito teria
apresentado processo licitatório e respectivo processo de pagamento de uma quadra poliesportiva em escola no
povoado Taboa, e que teria custado aos cofres do município de Humberto de Campos o valor de R$ 143.594.

Segundo o autor da ação, a obra é "fantasma" e vem se tornando mais cara ainda, já que, para ocultar o desvio
do dinheiro público, o prefeito vem contratando outras empresas ou terceiros para construírem a referida
quadra, usando para isso dinheiro público e veículos a serviço da prefeitura, a exemplo do trator utilizado para
a coleta de lixo na cidade.

Fraude

Relata o MP que a "trama criminosa e imoral" teria iniciado com as irregularidades no processo de licitação,
entre as quais a ausência de cronograma financeiro, memorial descritivo, projeto básico, critérios para indicar
os valores na planilha orçamentária. O autor destaca ainda a não observação do prazo de cinco dias entre a
data do recebimento da carta convite e a realização da sessão pública para entrega de documentação e
proposta, ausência da identificação do recebedor no protocolo de recebimento do convite. Ainda segundo o MP,
todas as propostas têm data posterior à data da realização da licitação, o que evidencia grosseira fraude.

Para o MP, além do prefeito, a quem o autor imputa o extenso rol de irregularidades, "a secretária de educação
também incorreu em ato de improbidade administrativa, já que, na qualidade de gestora, assinou
eletronicamente a transferência de valores para pagamento de serviços não prestados", assim como o secretário
de obras, que assinou medições de obra inexistente. Na visão do Ministério Público, também o presidente e os
integrantes da CPL requeridos emprestaram sua colaboração, já que teriam praticado atos de simulação da
licitação.

Segundo o autor da ação, outros casos semelhantes estão sendo investigados, como os dos povoados de Mutuns,



Serraria e São João.
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Justiça decide que viúvas de ex-prefeitos não têm direito a pensão
vitalícia

É inconstitucional a Lei Municipal nº 17/1997, que concedia pensão vitalícia em decorrência da morte de
ex-gestores municipais. O entendimento é da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que
negou a concessão de pensão vitalícia de 10 salários mínimos à viúva de ex-prefeito do município de Loreto,
localizado na região Sul do Estado.

Inconformada com a determinação judicial, a pensionista interpôs recurso junto ao TJMA, alegando que deve
ser reconhecida a existência do direito adquirido com a promulgação da legislação municipal, que seria de
natureza assistencial e não previdenciária, deixando, assim, de exigir a comprovação de contribuição e de fonte
de custeio para a concessão da pensão.

O relator do processo, desembargador Cleones Cunha, frisou que os tribunais superiores já se manifestaram
sobre a inconstitucionalidade das leis que concedem esse tipo de benefício, diante da ausência de previsão
constitucional. Em seu voto, magistrado citou também o fato de a Lei não fazer referência sobre a forma de
custeio do benefício.

Para o desembargador, o pagamento do benefício previdenciário a título de pensão vitalícia sem vinculação ao
Regime Geral de Previdência Social e Fundo de Aposentadoria e Pensões instituído pela Lei Municipal 01/95,
desrespeita o caráter contributivo que a Constituição Federal exige.
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TJ-MA SUSPENDE CASO REMOEL ATÉ QUE SEJA JULGADA A ADIN

A pedido da PGE, o TJ-MA retirou de pauta o processo em que a Remoel Engenharia cobra do Estado uma suposta dívida de aproximadamente R$
200 milhões por conta do processo de privatização da Cemar, em 2000; a matéria somente deve retornar para deliberação do plenário após o
julgamento da Adin apresentada pela PGE junto ao STF e ao próprio TJ em função da lei que autorizou a transferência da suposta dívida da
Cemar com a Remoel para o Estado ferir as constituições federal e estadual

25 DE MARÇO DE 2015 ÀS 12:15

Blog do Jorge Vieira - A pedido da Procuradoria Geral do Estado, o Tribunal de Justiça do Maranhão retirou de
pauta o processo em que a Remoel Engenharia cobra do Estado uma suposta dívida de aproximadamente R$
200 milhões por conta do processo de privatização da Cemar, em 2000.

A matéria somente deve retornar para deliberação do plenário após o julgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade apresentada pela PGE junto ao Supremo Tribunal Federal e ao próprio Tribunal de Justiça
em função da lei que autorizou a transferência da suposta dívida da Cemar com a Remoel para o Estado ferir as
constituições federal e estadual.

A Adin visa livrar o Estado de um pagamento milionário e foi apresentada após emissão de parecer da
procuradora Sandra Lúcia Mendes Alves Elouf, que constatou diversas irregularidades no caso e pediu a sua
apreciação constitucional.

Para o Ministério Público Estadual, a lei aprovada na Assembleia Legislativa do é casuística e foi criada na
"tentativa de repassar para o Estado do Maranhão a responsabilidade por um débito milionário que, diga-se de
passagem, jamais foi comprovado, no claro intuito de beneficiar a Remoel".
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Juízes e procuradores do Maranhão preparam Semana de Execuções Fiscais entre 11 e 15 de maio em
São Luís

A Procuradoria-Geral do Estado do Maranhão (PGE) e a Secretaria de Estado da Fazenda (Sefaz) farão um
levantamento da quantidade de processos judiciais de cobrança de tributos na capital e os valores dos débitos
para apresentar acordos aos devedores. As propostas serão feitas durante a 1ª Semana de Execuções Fiscais
que a 9ª Vara da Fazenda Pública de São Luís realizará entre 11 e 15 de maio no Fórum Desembargador Sarney
Costa. A iniciativa integra o Programa de Governança Diferenciada das Execuções Fiscais, lançado pelo
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e já implantado pela unidade judiciária.

A logística da Semana de Execuções Fiscais e os objetivos do programa foram apresentados durante reunião
entre os juízes José Edilson Caridade Ribeiro, Raimundo Nonato Neris Ferreira e Cleonice Conceição do
Nascimento (8ª, 9ª e 10ª Varas da Fazenda) e os procuradores do estado na segunda-feira (23/3) no Fórum
Desembargador Sarney Costa. Participaram do encontro também o secretário de Estado da Fazenda, Marcellus
Ribeiro Alves, e os juízes corregedores José Américo Costa e Francisca Galiza.

Os magistrados vão se reunir na próxima semana com representantes do município de São Luís, para tratar da
participação da fazenda municipal, na primeira Semana de Execuções Fiscais. Depois da 9ª Vara, o evento
ocorrerá nas 8ª e 10ª Varas da Fazenda da capital, em data ainda a ser definida.

O juiz Raimundo Nonato Neris explicou que serão incluídos, na Semana de Execuções, que ocorre em maio,
processos que tramitam na 9ª Vara da Fazenda, referentes aos principais tributos estaduais e municipais, como
ICMS, IPVA e IPTU. Além das ações judiciais selecionadas pela própria vara, também poderão ser incluídos
outros processos a pedido dos devedores. Quem tiver interesse de, espontaneamente, firmar acordo e quitar
suas dívidas poderá procurar a secretaria da unidade judiciária, de segunda a sexta-feira, para solicitar a
participação no evento de conciliação. A vara funciona no 7º andar do Fórum de São Luís.

O procurador-geral, Rodrigo Maia Rocha, parabenizou a iniciativa do Judiciário com o programa e garantiu que
o Maranhão tem todo o interesse em participar da Semana de Execuções Fiscais. “Essa primeira experiência
servirá como projeto piloto”, disse o procurador.

Facilidade - Marcellus Ribeiro explicou que o objetivo do governo estadual não é apenas o recolhimento
espontâneo dos tributos, mas também reduzir o acervo de processos de execuções fiscais, pelo que se propõe a
firmar acordos com os devedores, participando ativamente da semana de conciliação. O secretário garantiu que
designará servidor do órgão para utilização, no local da audiência, do programa Sefaznet, sistema eletrônico
disponibilizado na internet para realizar serviços e obrigações tributárias. A medida facilitará a realização de
acordos, com o cálculo do débito de tributos e a proposta aos devedores quanto à forma de pagamento, tudo
feito na própria audiência.

Lançado pela Corregedoria Nacional de Justiça em fevereiro deste ano, o Programa de Governança
Diferenciada das Execuções Fiscais terá seu lançamento no Maranhão, na próxima segunda-feira (30/3) pela
corregedora nacional de Justiça, ministra Nancy Andrighi. A iniciativa visa auxiliar os juízes a implantarem
medidas de organização e gestão estratégica dos processos de execução fiscal, estimulando a utilização da
prática Conciliação Fiscal Integrada, do Programa Conciliar é uma Atitude, da Vara de Execução Fiscal do
Distrito Federal, premiada pelo CNJ. A proposta é adaptar essa prática às realidades locais, para a redução do



acervo processual da unidade judiciária, com a consequente recuperação do crédito público.

Fonte: CGJ-MA



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
26/03/2015 - SITE IDIFUSORA - NOTÍCIAS
POSITIVA
(PUBLICADO EM 25.03.15) TUTOIA CONDENADO POR NÃO GARANTIR TRANSPORTE ESCOLAR NA ZONA RURAL 

Pag.: 31

Tutoia condenado por não garantir transporte escolar na zona rural

O município de Tutoia foi condenado ao pagamento de R$ 1 mil por dia, até o limite de R$ 50 mil, por não
fornecer transporte escolar seguro de ida e volta aos estudantes da zona rural daquela localidade. A decisão é
da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) e visa garantir que os alunos residentes nos
povoados Barro Duro, Bom Gosto, Porto de Areia, Tutoia Velha, Lagoinha, Passagem dos Bois, Itaperinha,
Raposa, Comum e Pexicá possam frequentar regularmente as aulas ministradas no Centro de Ensino Casemiro
de Abreu, única escola que atende as mencionadas comunidades. Em sua defesa, o Município de Tutoia alega
que a situação ocorre por omissão do Governo Estadual que teria descumprido a Lei nº. 9.394/96, deixando de
auxiliar o Município na oferta de transporte escolar gratuito a todos os alunos da rede pública de ensino. Para o
relator do processo, desembargador Raimundo Barros, o transporte escolar é o instrumento que garante o
acesso dos estudantes à escola, especialmente aqueles residentes em localidades distantes. O transporte
escolar, segundo o magistrado, é o meio pelo qual, efetivamente, se busca a frequência dos alunos no ambiente
escolar, não sendo, assim, possível acatar a alegação de escassez de recursos como argumento para a ausência
desse direito.
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Justiça realiza amanhã novas audiências de reconhecimento de paternidade

A 6ª Vara da Família de São Luís vai realizar nesta sexta-feira (27), das 8h30 às 12h, no Fórum Desembargador
Sarney Costa, mais um mutirão do projeto “Reconhecer é Amar!”. As audiências de reconhecimento de
paternidade serão presididas pelo juiz titular da unidade judiciária, Antonio José Vieira Filho, com participação
do promotor de justiça Carlos Garcia e da defensora pública Mariana Nunes. Mais de 360 famílias já foram
atendidas nas audiências na capital desde que o projeto foi iniciado,  em setembro de 2012. Em São Luís, o
mutirão é realizado sempre na última sexta-feira de cada mês, em uma das sete varas da família. Durante as
audiências concentradas, o suposto pai pode fazer o reconhecimento voluntário da paternidade ou se submeter
ao exame de DNA, no Laboratório Forense de Biologia Molecular, que funciona no próprio fórum. O
procedimento é 100% gratuito e sem necessidade de um processo judicial. As pessoas interessadas em fazer o
reconhecimento do filho ou indicar a paternidade devem se dirigir ao posto do “Reconhecer é Amar!”, no 5º
andar do Fórum Desembargador Sarney Costa, no Calhau.
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Devedores serão chamados para acordo na Semana de Execuções Fiscais

Deve ser levantada nos próximos dias a quantidade de processos judiciais de cobrança de tributos na capital e
os valores dos débitos para que sejam feitos acordos durante a 1ª Semana de Execuções Fiscais, de 11 a 15 de
maio deste ano, no Fórum Desembargador Sarney Costa, no Calhau. A iniciativa integra o Programa de
Governança Diferenciada das Execuções Fiscais, lançado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Uma reunião
de magistrados próxima semana com representantes do município de São Luís deve decidir sobre a participação
da fazenda municipal. A primeira semana, que ocorre em maio, terá processos que tramitam na 9ª Vara da
Fazenda, referentes aos principais tributos estaduais e municipais, como ICMS, IPVA e IPTU. Além das ações
judiciais selecionadas pela própria vara, também poderão ser incluídos outros processos a pedido dos
devedores. Quem tiver interesse de, espontaneamente, firmar acordo e quitar suas dívidas, poderá procurar a
secretaria da unidade judiciária, de segunda a sexta-feira, para solicitar a participação no evento de conciliação.
A vara funciona no 7º andar do Fórum de São Luís. Programa- lançado pelo CNJ em fevereiro deste ano, o
Programa de Governança Diferenciada das Execuções Fiscais terá seu lançamento no Maranhão, na próxima
segunda-feira (30), pela corregedora nacional de Justiça, ministra Nancy Andrighi. A iniciativa visa a auxiliar os
juízes a implantarem medidas de organização e gestão estratégica dos processos de execução fiscal,
estimulando a utilização da prática Conciliação Fiscal Integrada, do Programa Conciliar é uma Atitude, da Vara
de Execução Fiscal do Distrito Federal, premiada pelo CNJ. A proposta é adaptar essa prática às realidades
locais, para a redução do acervo processual da unidade judiciária, com a consequente recuperação do crédito
público.
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Município de Tutoia é condenado por não garantir transporte
escolar a estudantes da zona rural

O desembargador Raimundo Barros foi o relator do processo. (Foto:Ribamar Pinheiro)|

O município de Tutoia foi condenado ao pagamento de R$ 1 mil por dia, até o limite de R$ 50 mil, por não
fornecer transporte escolar seguro de ida e volta aos estudantes da zona rural daquela localidade.

A decisão é da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) e visa garantir que os alunos
residentes nos povoados Barro Duro, Bom Gosto, Porto de Areia, Tutoia Velha, Lagoinha, Passagem dos Bois,
Itaperinha, Raposa, Comum e Pexicá possam frequentar regularmente as aulas ministradas no Centro de Ensino
Casemiro de Abreu, única escola que atende as mencionadas comunidades.

Em sua defesa, o Município de Tutoia alega que a situação ocorre por omissão do Governo Estadual que teria
descumprido a Lei nº. 9.394/96, deixando de auxiliar o Município na oferta de transporte escolar gratuito a
todos os alunos da rede pública de ensino.

Para o relator do processo, desembargador Raimundo Barros, o transporte escolar é o instrumento que garante
o acesso dos estudantes à escola, especialmente aqueles residentes em localidades distantes.

O transporte escolar, segundo o magistrado, é o meio pelo qual, efetivamente, se busca a frequência dos alunos
no ambiente escolar, não sendo, assim, possível acatar a alegação de escassez de recursos como argumento
para a ausência desse direito.

O desembargador destacou que não só a Constituição Federal determina, mas também o Estatuto da Criança e
do Adolescente, que o acesso à educação deve ser proporcionado pelos entes federados, sendo que o transporte
escolar de qualidade tem papel fundamental nesse aspecto. (Processo nº. 410352014)
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Estado é condenado a indenizar mãe de preso morto em rebelião
em Pedrinhas

Desembargador Paulo Velten|

O Estado do Maranhão foi condenado a pagar indenização no valor de R$ 60 mil, por danos morais, e de R$ 600,
referente a despesas com funeral, à mãe de um preso assassinado durante rebelião no Complexo Penitenciário
de Pedrinhas, ocorrida no dia 8 de novembro de 2010, que resultou na morte de 19 presidiários. A decisão foi
da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

O órgão colegiado reformou em parte a sentença proferida pelo juiz de primeira instância, para excluir a
obrigação de o Estado pagar pensão mensal à mãe da vítima, que era preso provisório, sem condenação penal.

Em sua defesa, o Estado argumentou que não podia ser responsabilizado, por considerar que a morte do
presidiário foi consequência de um ataque surpresa de outros detentos em meio à rebelião. Alegou inexistir
nexo de causalidade entre qualquer ação ou omissão do Estado e o ocorrido.

O desembargador Paulo Velten, relator da apelação, destacou que é direito fundamental do preso, assegurado
pela Constituição Federal, o respeito à sua integridade física e moral. Afirmou que o Estado está obrigado a
garantir a vida daqueles que estão sob sua custódia, mantendo-os a salvo de qualquer tipo de agressão,
inclusive das cometidas pelos próprios companheiros.

O relator acrescentou que cumpre ao Estado manter vigilância constante e eficiente. Prosseguiu dizendo que,
assassinado o preso, condenado ou não, por colega de penitenciária durante rebelião, responde o Estado
civilmente pelo homicídio, independentemente de aferição de culpa por parte dos agentes públicos
encarregados da segurança do presídio.

Velten citou entendimentos semelhantes do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal
(STF). Considerou razoável o valor relativo aos danos morais, fixado pela Justiça de 1º grau, de acordo com
precedentes do próprio Tribunal. Também manteve a quantia a ser paga pelo Estado, referente às despesas com
funeral.

Entretanto, em relação à pensão mensal, o magistrado disse que a petição inicial não afirma que a mãe da
vítima dependia economicamente do filho, nem sequer foi afirmado que ele vivia com a mãe.

O juiz Luiz Gonzaga Almeida Filho, substituto de 2º grau e revisor, acompanhou o voto do relator, pelo
provimento parcial ao recurso e ao reexame, para excluir da condenação o pagamento de pensão mensal e
ajustar os juros de mora e a correção monetária. O desembargador Marcelino Everton votou pela redução da
indenização por danos morais para R$ 40 mil, sendo vencido nesta parte.
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TJ confirma condenação do ex-secretário de Saúde de Coroatá

A Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJ/MA), tendo como relator o
desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira,  cassou liminar concedida a  Luiz Marques Barbosa Júnior, ex-
secretário de saúde de Coroatá, que suspendia os efeitos da decisão do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão (TCE/MA), que julgou irregulares as prestações de contas do ex-gestor relativas aos exercícios
financeiros de 2007 e 2008, ao final dos procedimentos dos Processos de Tomada de Contas  n° 5.455/2008 e
3.785/2009 - TCE/MA.

Diversas irregularidades foram detectadas nas prestações de contas apresentadas por Luiz Marques Barbosa
Júnior, entre elas: não encaminhamento de documentos legais ao TCE; receita arrecadada inferior à despesa
empenhada; realização de despesas sem licitação; irregularidades em obras e serviços d engenharia e
irregularidades na contabilização de convênios.

Inconformado com a decisão do TCE, Luiz Júnior, ingressou com pedido de suspensão na Quarta Vara da
Fazenda Pública, alegando, entre outras razões, que não teria sido citado corretamente ao longo das diversas
fases do processo de análise e julgamento de suas prestações contas, o que, de acordo com ele, teria
prejudicado seu direito à ampla defesa.

O juiz responsável pela Quarta Vara da Fazenda Pública, Cícero Dias de Sousa Filho , emitiu, no dia 20 de
janeiro de 2015, liminar suspendendo os efeitos da decisão originalmente tomada pelo TCE.

Entendendo que os procedimentos realizados durante o julgamento das prestações de contas de Luiz Marques
Barbosa Júnior atenderam ao que estabelece a legislação vigente, a Procuradoria-Geral do Estado (PGE)
ingressou com recurso junto ao TJ para que a liminar concedida ao ex-gestor fosse cassada e a decisão
originalmente tomada pelo TCE confirmada em todos os seus efeitos. Coube à Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça analisar o mérito da solicitação da PGE.

O relator do processo, desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira, acolheu os argumentos apresentados pela
PGE, decidindo pela cassação da liminar concedida a Luiz Júnior e a manutenção da decisão da Corte de Contas.

Em seu decisão, Paulo Velten destaca a impertinência dos argumentos apresentados pelos advogados do
ex-gestor e ressalta a correção das medidas adotadas pelo TCE, que têm por fundamento dispositivos da Lei
Orgânica da instituição e procedimentos que inclusive já foram validados pelo Superior Tribunal Federal (STF):
"entendo que não viola o processo administrativo fato de o Agravado ter sido cientificado da instauração do
Processo de Tomada de Contas n° 3.785/2009 - TCE/MA através do envio de carta com aviso de recebimento
entregue no seu endereço, ainda que recebida por terceira pessoa",  afirma o desembargador.

Paulo Velten também reafirma a necessidade de fortalecimento das decisões do TCE em virtude de as mesmas
contribuírem para a preservação do patrimônio público e a elevação da qualidade do processo de gestão pública,
alertando  para os riscos inerentes à eventual ineficácia das mesmas: "presente o fundamento relevante do
Agravo, o risco de dano (CPC, art. 558) reside na possibilidade de se esvaziar a eficácia das decisões tomadas
pelo TCE e retirar da Fazenda Pública a possibilidade de requerer o ressarcimento dos prejuízos identificados
pela Corte de Contas cujo montante supera a casa dos R$ 7 milhões", ressalta em sua decisão o magistrado.

Desta forma, até posterior decisão da justiça sobre a matéria, encontra-se em vigor a decisão tomada pelo TCE
contra Luiz Marques Barbosa Júnior, bem como todas as sanções por ela acarretadas, entre as quais, a



impossibilidade do exercício de função pública como determina a Lei Complementar n° 135/2010,  denominada
Lei da Ficha Limpa.
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Justiça condena Banco do Brasil a indenizar cliente que esperou 5h

O Banco do Brasil foi condenado a pagar R$ 3 mil, por danos morais, a um cliente que ficou mais de cinco horas
na fila de atendimento de uma agência de Imperatriz. A decisão foi da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Maranhão (TJMA), que reformou sentença de 1º Grau, entendendo que a instituição bancária não foi
razoável e violou os princípios da dignidade da pessoa humana, da boa-fé objetiva e do equilíbrio das relações
de consumo, diante do período de espera do consumidor na fila.

O tempo de espera dos clientes nas filas dos estabelecimentos bancários da cidade de Imperatriz é
regulamentado pela Lei Municipal nº. 1.236/2008, mas para o Banco do Brasil a legislação é inconstitucional
por tratar de assunto da esfera federal. O banco também alegou não existir dano moral, por não existir lesão
aos direitos da personalidade e dignidade.

O desembargador Lourival Serejo (relator) frisou que a Lei Municipal limita-se a estabelecer regras que
garantam o bom atendimento ao cidadão local que se dirige à agência e necessita permanecer em uma fila para
ser atendido, não havendo violação à Constituição Federal.

Quanto aos danos morais, o desembargador observou que o fato de o consumidor permanecer por 5h10min na
fila configurou sofrimento e constrangimento acima da normalidade, devendo o dano ser reparado.
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Juiz determina indisponibilidade e bloqueio de bens de prefeito e secretários

Prefeito de Humberto de Campos, Raimundo Nonato dos Santos

Decisão do titular da Comarca de Humberto de Campos, juiz Marcelo Santana Farias, determina a
indisponibilidade e o bloqueio dos bens do prefeito do município, Raimundo Nonato dos Santos, e dos
secretários municipais de Educação e Obras, além do presidente e de integrantes da Comissão Permanente de
Licitação, bem como de um empresário, até o valor de R$ 143.594,54 (cento e quarenta e três mil, quinhentos e
noventa e quatro reais e cinquenta e quatro centavos). O bloqueio deve ser "via Bacen Jud ou através do Banco
Central, dos valores citados nas contas-correntes, contas poupança e demais investimentos financeiros dos
requeridos através do CPF e/ou CNPJ, os quais somente poderão ser movimentados por determinação do Juízo,
salvo os créditos de natureza alimentar", consta da decisão. No documento, o magistrado determina ainda o
impedimento da transferência, por atos de alienação ou disposição, dos bens dos requeridos.

A medida atende à Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa com Pedido de Indisponibilidade
de Bens interposta pelo Ministério Público Estadual em face do prefeito e dos demais requeridos. Na ação, o
autor solicita ainda o afastamento liminar do prefeito. Antes de apreciar o pedido de afastamento, o magistrado
concedeu o prazo de (05) cinco dias para o gestor se manifestar a respeito.

Irregularidades - Consta da ação que os requeridos estariam "utilizando a estrutura administrativa do município
de Humberto de Campos para desviar dinheiro público mediante fraude e licitação e ainda cometeram outras
ilegalidades com o fim de ocultar crimes e atos de improbidade", o que teria gerado prejuízo ao erário.

De acordo com o MPE, na prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado - TCE-MA, o prefeito teria
apresentado processo licitatório e respectivo processo de pagamento de uma quadra poliesportiva em escola no
povoado Taboa, e que teria custado aos cofres do município de Humberto de Campos o valor de R$ 143.594,54
(cento e quarenta e três mil, quinhentos e noventa e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos). Segundo o
autor da ação, a obra é "fantasma" e vem se tornando mais cara ainda, já que, para ocultar o desvio do dinheiro
público, o prefeito vem contratando outras empresas ou terceiros para construírem a referida quadra, usando
para isso dinheiro público e veículos a serviço da prefeitura, a exemplo do trator utilizado para a coleta de lixo
na cidade.

Fraude - Relata o MPE que a "trama criminosa e imoral" teria iniciado com as irregularidades no processo de
licitação, entre as quais a ausência de cronograma financeiro, memorial descritivo, projeto básico, critérios
para indicar os valores na planilha orçamentária. O autor destaca ainda a não observação do prazo de (05)
cinco dias entre a data do recebimento da carta convite e a realização da sessão pública para entrega de
documentação e proposta, ausência da identificação do recebedor no protocolo de recebimento do convite.
Ainda segundo o MPE, todas as propostas têm data posterior à data da realização da licitação, o que evidencia
grosseira fraude.

Para o MPE, além do prefeito, a quem o autor imputa o extenso rol de irregularidades, "a secretária de
educação também incorreu em ato de improbidade administrativa, já que, na qualidade de gestora, assinou
eletronicamente a transferência de valores para pagamento de serviços não prestados", assim como o secretário
de obras, que assinou medições de obra inexistente. Na visão do MPE, também o presidente e os integrantes da
CPL requeridos emprestaram sua colaboração, já que teriam praticado atos de simulação da licitação.

Segundo o autor da ação, outros casos semelhantes estão sendo investigados, como os dos povoados de Mutuns,



Serraria e São João.
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Procon- MA notifica operadoras para impedir bloqueio da internet
3G

O diretor do Procon Duarte Júnior e a chefe da assessoria técnica, Tairine Morais, protocolando a ACP|

A Gerência de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon-MA), órgão vinculado à Secretaria de Estado de
Direitos Humanos e Participação Popular (Sedihpop), ingressou nesta terça-feira (24) com Ação Civil Pública
contra as operadoras de telefonia Oi, Tim, Vivo e Claro para impedir o bloqueio da internet em todo o Estado. A
ação foi protocolada na Vara de Interesses Difusos e Coletivos da capital.

A medida foi adotada após investigação preliminar, que apurou corte do acesso à internet quando a franquia do
consumidor acaba, alterando, desta forma, os contratos que previam apenas redução na velocidade da internet.
Com a alteração, o consumidor fica impossibilitado de utilizar o serviço sem a contratação de um outro serviço
ou plano de dados avulso.

Em seu pedido, a Ação Civil Pública requer que os consumidores com contratos anteriores às mudanças
realizadas pelas operadoras de telefonia continuem utilizando o serviço de internet nos termos anteriormente
acordados, sob pena de multa diária de R$30.000 (trinta mil reais), em caso de descumprimento.

A ação também pretende que as operadoras informem, de maneira clara e objetiva, aos consumidores, a forma
como é realizado o cálculo de consumo dos pacotes de internet, através de canais de fácil acesso; elaborar
cláusulas contratuais incontestavelmente claras, objetivas e em linguagem simples de modo que o consumidor
compreenda imediatamente seus direitos e deveres; assim como, possíveis indenizações por danos materiais e
morais causados aos consumidores individualmente.

O documento também prevê a condenação de cada operadora a pagar, a título de reparação por danos morais
coletivos, a quantia de R$1.000.000 (um milhão de reais), bem como, a título de reparação por danos sociais, a
quantia de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), cujos valores deverão ser revertidos para o Fundo Estadual de
Defesa dos Direitos dos Consumidores.

De acordo com diretor do Procon, Duarte Júnior, todas as operadoras alegam que o antigo procedimento
tratava-se de uma promoção temporária e que a redução da velocidade da internet causa uma sensação de má
prestação do serviço.

"Se o consumidor tivesse a informação que o serviço contratado era promocional e temporário como as
operadoras alegam, teria ele a ampla liberalidade de adquirir ou não o serviço. Estamos diante de um contrato
de adesão por trato sucessivo. Logo, não se pode alterar unilateralmente, ou seja, sem a concordância do
consumidor, sob pena de afronta a um direito adquirido pela parte. Além disso, cabe ressaltar, que por mais que
aja uma resolução da Anatel autorizando a referida prática, em razão da hierarquia das normas esta não poderá
jamais se sobrepor ao Código de Defesa do Consumidor, que é uma lei federal", advertiu.

O diretor destaca ainda que o Governo do Estado tem conhecimento dos inúmeros problemas que a população
enfrenta com o sistema de telefonia. "A melhoria deste serviço é uma das prioridades do governo, conforme
orientações do governador Flávio Dino. Estamos trabalhando incansavelmente para a melhoria e expansão dos
serviços de internet e telefonia em todo o Maranhão", afirmou.
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Juiz determina que bancos suspendam cobrança de aposentados e pensionistas em consignados

O juiz da Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís, Douglas de Melo Martins, determinou a cinco
bancos a imediata suspensão de cobranças de débitos a aposentados, pensionistas e servidores estaduais e
municipais com renda de até três salários mínimos, oriundos de saque, empréstimos e crédito obtidos por meio
de cartão de crédito com reserva de margem consignável (RMC). Impede também a negativação desses
consumidores junto a qualquer cadastro do sistema de proteção ao crédito como SPC, SERASA e afins.

A decisão liminar antecipatória de tutela foi concedida ontem (25) pelo magistrado, na ação civil pública
ajuizada pelo Núcleo de Defesa do Consumidor (Nudecon), da Defensoria Estadual, contra os bancos BMG S.A.,
Daycoval, Bonsucesso, Industrial do Brasil e PAN Americano. Segundo os defensores, a medida visa a combater
ilegalidades e reparar danos a esses consumidores que contrataram cartões de crédito com reserva de margem
consignável, acreditando terem celebrado um empréstimo consignado, o que gerou sérios prejuízos financeiros
a essas pessoas.

Na liminar, o magistrado fixou multa diária de R$ 10 mil, por cada banco, em caso de descumprimento de
qualquer item da decisão, valor que deverá ser revertido ao Fundo Estadual de Defesa dos Direitos dos
Consumidores. Além do pagamento da multa, os réus também estão sujeitos a outras sanções, como a
suspensão de fornecimento de produtos ou serviços e suspensão temporária de atividade. Os bancos têm 15
dias para responderem a ação, sob pena de presunção de veracidade dos fatos apresentados pelo Nudecon.

Douglas de Melo Martins também determinou que os bancos retirem o nome dos consumidores, de qualquer
cadastro negativo do sistema de proteção ao crédito, em decorrência de dívidas referentes ao cartão de crédito
com reserva de margem consignável, até o julgamento da ação civil pública. Devem, ainda, suspender
imediatamente a comercialização do cartão de crédito com reserva de margem consignável, sob qualquer forma,
até julgamento da ação.

Os bancos terão que comprovar junto à Vara de Interesses Difusos e Coletivos, no prazo de 30 dias, o
cumprimento das ordens do juiz, mediante a apresentação de prova documental que possibilite a constatação
do cumprimento de todas as obrigações impostas na decisão.

A ação civil pública (nº 108732015), com pedido de liminar antecipatória de tutela, foi proposta pelos
defensores públicos estaduais Jean Carlos Nunes Pereira e Marcos Vinícius Campos Fróes.
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Justiça condena Estado a indenizar mãe de preso morto em rebelião em Pedrinhas

A Justiça do Maranhão condenou o Estado a pagar indenização no valor de R$ 60 mil, por danos morais, e de R$
600, referente a despesas com funeral, à mãe de um preso assassinado durante a rebelião no Complexo
Penitenciário de Pedrinhas, ocorrida no dia 8 de novembro de 2010, que resultou na morte de 19 presidiários.

Em sua defesa, o Estado argumentou que não podia ser responsabilizado, por considerar que a morte do
presidiário foi consequência de um ataque surpresa de outros detentos em meio à rebelião. Alegou inexistir
nexo de causalidade entre qualquer ação ou omissão do Estado e o ocorrido.

O desembargador Paulo Velten, relator da apelação, destacou que é direito fundamental do preso, assegurado
pela Constituição Federal, o respeito à sua integridade física e moral.

Afirmou que o Estado está obrigado a garantir a vida daqueles que estão sob sua custódia, mantendo-os a salvo
de qualquer tipo de agressão, inclusive das cometidas pelos próprios companheiros.

O relator acrescentou que cumpre ao Estado manter vigilância constante e eficiente. Prosseguiu dizendo que,
assassinado o preso, condenado ou não, por colega de penitenciária durante rebelião, responde o Estado
civilmente pelo homicídio, independentemente de aferição de culpa por parte dos agentes públicos
encarregados da segurança do presídio.

 


